PECULATO — SUBSTITUICAO DE SELOS POR EMPREGA-
DO POSTAL

~ Pratica crime de peculato ¢ empregado postal que descola
selos de cartas, substituindo-os por oufros jé utilizados, a fxm de se
apropriar dog primeiros.

— A perda da fungio piblica é resultante da condenacdo em
crime de peculato.

TRIBUNAL DE APELAGCAO DE SAO PAULO

Apelante : Augusto Nalim
Apelagao criminal n.° 13.506 — Relator : Sr. Desembargador

‘TRASIBULO DE ALBUQUERQUE

szDA0 |

‘Vistos, relatados e discutidos &stes autos de apelacao criminal n.° 13.506,
da comarca de Pederneiras, em que é apelante Augusto Nalim e apélada
& Justica Puablica:

Oapelanteeraoondutordemnhsdocorrmopostnle,nenq\nhdadeg
descolou selos de cartas postadas em Pedemmas, substituindo-os por outros
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jA utilizados; com um carimbo adequado era dissimulada a marcagao pri-
mitiva e disfarcados os sinais da reutilizacdo do sélo. As cartas eram, em
diversos casos de rompimento da sobrecarta, deixadas no préprio carro. Em
conseqiiéncia, depois de processo regular, foi o apelante condenado a cumprir
a pena de sete anos de reclusao pelo crime do art. 312 e trés meses e meio
de detenciio pelo crime do art. 151, ambos do Cédigo Penal, além das multas.
Nao se conformando com a decisao, apelou e alegou a nulidade do processo
por vicio da citacdo inicial e incompeténcia do juizo em que foi processado;
no mérito, nega a pratica dos crimes que lhe foram atribuidos e impugna a
classificagdo feita. O Dr. procurador geral do Estado opinou pela condenagdo
do apelante como autor de um crime de apropriagiao indébita.

As preliminares siao improcedentes; a citacdo do apelante foi feita re-
gularmente, tendo comparecido A instrugdo criminal e interrogado; o foro do
delito nao ficou bem provado em face da negativa do apelante, mas a incom-
peténcia ratione loci ndo justifica a anulagio do processo. Foi o que sempre
sustentou Vicente de Azevedo na Procuradoria Geral do Estado, com o apoio
déste Tribunal.

O crime de peculato estd bem caracterizado e provado, mas as penas
impostas, restritiva da liberdade e pecunidria, sio exageradas e, por isso,
devem ser reduzidas ao minimo das cominadas no art, 312. O crime contra
@ inviolabilidade de correspondéncia também ndo pode ser negado, pSsto que
a classificacio exata seja a do art. 151, § 1.°, inciso I, do Cédigo Penal, com
a mesma pena. O apelante ndo tinha a intengdo de devassar a correspon-
déncia; o que éle quena era apropriar-se dos selos, acontecendo romper-se
a sobrecarta, algumas vezes, na operacdo de descola-los; nesse caso as cartas
eram sonegadas. Por é&sse crime a pena foi aplicada com justica.

A sentenca estd incompleta por nido ter incluido na condenacio a pena
acessoria da perda do emprégo, nos térmos do art. 68, inciso I, do Cédigo
Penal, e dela devia constar como estd expresso no art. 70. A perda da funcio
piblica, na espécie, verifica-se ipso jure; é uma resultante da condenagdo
em crime de peculato e instantineamente produzida.

Por &sses fundamentos, acordam em 2.2 Camara Criminal, 'por unanimi-
dade de votos, dar provimento parcial ao recurso para reduzir a dois anos de
reclusio e multa de Cr$ 5.000,00 a pena pelo crime do art. 312, mantida
quanto ao mais a sentenga apelada, completada com a imposicao zo apelante
da pena acesséria da perda do emprégo piblico federal por éle exercidol
(Cédigo Penal, art. 67, inciso I; art. 68 inciso I; art. 70, inciso I). Custas
na forma da lei.

Sao Paulo, 1 de margo de 1945. — Bernardes Janior, Presidente, com,
voto. — Trasibulo de Albuquerque, Relator. — Vicente de Azevedo.

PARECER

As nulidades argiiidas pelo réu apelante ndo tém procedéncia.
No mérito, porém, parece-me que lhe aaute razio, quanto a classificacio do crime

que, entretanto, nio é o que pr P . A principio, e de acordoooma
deniincia, atribuiu-se ao réu o delito de pecul e ao po o de violacd de
oorrespondéncua, mas, falhando a prova déste Gltimo, opi o Dr. p tor pela d

do réu unicamente nas penas do pnme:ro daqueles crimes, entendendo que era peculato
o apropriarse do sélo postal, em raziio do cargo, emprenndo, para isso, falsificaclio.
O Dr. juie de direito, porém, aceitou a primitiva classificacio e aplicou a pena pelos
dois crimes, condenando 0 réu em ambos.

Nie me d da isténcia do delito de violagio de correspondéncia, como
também nido me convenci da existéncia do peculato.
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O carimbo e os selos usados constituiram o material empregado pelo réu a
apegar os vestigios do crime. Apropriavase o réu de todos os selos colocados nas cartas
® os substituia pelos selos usados, como deixou claro o laudo pericial.

Vaha*,_duwda,daumﬁnu-delhewmumuhdnh , para
porempréhmodehm Entretanto,naoépou:veldar-.eaé-ehtooenﬁm to,

o carteiro a0 préprio funcionério da venda ou da guarda dos
te selos

lelol que ésse, sim, cometeria, messe caso, o crime de peculato.

Vejo, pois, na espécie, a simples apropriaciio indébita. E como se trate de
fnfimo valor e de criminoso primério, penso que ao réu deve ser aplicada a pena de
mpelommedenmmmdébah,mblutmdaaderedmaopehdedetenm,nio
P do pela com p ta, dadas as circunstiincias esn que o caso ocorreu.

Nesse sentido, sou pelo provunenw. ]
Sdo Paulo, 10 de janeiro de 1945. — Sindsio Rocha, procurador geral do Estado.
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